
N.o 65 — 17 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1023

o montante da transferência, até ao limite de
12 500 euros.

2 — Para além do montante referido na alínea ante-
rior, a instituição do ordenante é ainda obrigada a
creditar:

a) Um juro, à taxa legal, calculado sobre o mon-
tante da transferência, entre a data da ordem
de transferência e a do crédito;

b) O montante das despesas pagas pelo ordenante,
relativas à transferência.

3 — O ordenante apenas pode exercer os direitos pre-
vistos nos números anteriores decorrido o prazo previsto
no artigo 5.o, a não ser que, antes desse prazo, se torne
inequívoco que a transferência não vai ser cumprida.

4 — Quando a transferência não for efectuada devido
a erro ou omissão nas instruções dadas pelo ordenante
à sua instituição, ou devido à não execução da ordem
de transferência por uma instituição intermediária
expressamente escolhida pelo ordenante, a instituição
do ordenante deve esforçar-se, na medida do possível,
por reembolsar o montante da transferência.

5 — Na situação prevista no número anterior, a ins-
tituição do ordenante, caso recupere o montante da
transferência, é obrigada a creditá-lo ao ordenante, não
sendo obrigada a reembolsar as despesas efectuadas e
os juros vencidos, podendo deduzir as despesas pro-
vocadas pela recuperação, na medida em que sejam
especificadas.

Artigo 12.o

Garantia de reembolso a cargo da instituição intermediária

1 — Sobre as instituições intermediárias impendem
as obrigações estabelecidas no artigo anterior, em favor
da instituição que lhes dirigiu as ordens.

2 — Se a transferência não for executada devido a
erro ou omissão nas instruções recebidas, a instituição
intermediária deve esforçar-se, na medida do possível,
por reembolsar o montante da transferência.

Artigo 13.o

Garantia de reembolso a cargo da instituição do beneficiário

Quando a inexecução da transferência for causada
por uma instituição intermediária escolhida pela ins-
tituição do beneficiário, as obrigações previstas no
artigo 11.o impendem sobre esta última, em favor do
beneficiário.

Artigo 14.o

Exclusão de responsabilidade

1 — Sem prejuízo das disposições relativas à preven-
ção da utilização do sistema financeiro para efeitos de
branqueamento de capitais, que impedem ou limitam
a execução de transferências, as instituições serão libe-
radas das obrigações previstas no presente decreto-lei,
por motivo de força maior, nomeadamente circunstân-
cias alheias à sua vontade, anormais e imprevisíveis,
cujas consequências não tenham podido evitar apesar
de todos os esforços desenvolvidos.

2 — Não é considerado motivo de força maior qual-
quer procedimento de insolvência ou falência, segundo
o qual, através de uma medida colectiva de reestru-
turação ou liquidação da entidade que dela é objecto,
se limite, suspenda ou faça cessar o cumprimento de
obrigações.

Artigo 15.o

Recurso arbitragem

Os conflitos emergentes da interpretação e aplicação
do presente diploma podem ser resolvidos por recurso
aos meios de arbitragem previstos na Lei n.o 31/86, de
29 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Fevereiro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa.

Promulgado em 6 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 42/2000
de 17 de Março

Através do Decreto-Lei n.o 559/99, de 17 de Dezem-
bro, foi acolhida na ordem jurídica nacional a proibição
de expedição e exportação de bovinos vivos e de pro-
dutos de origem bovina conforme previsto na Decisão
n.o 98/653/CE, da Comissão, de 18 de Novembro de
1998, tendo-se definido o respectivo quadro sanciona-
tório para os casos de incumprimento.

Entretanto, e mercê dos progressos verificados em
Portugal com a aplicação das medidas de combate à
encefalopatia espongiforme bovina, a União Europeia
aprovou derrogações àquela proibição genérica, através
da Decisão n.o 1999/713/CE, da Comissão, de 21 de
Outubro de 1999, possibilitando desse modo a expedição
ou a exportação de touros de lide e de produtos de
origem bovina, ainda que sob determinados condicio-
nalismos técnicos e de controlo.

Nestes termos, torna-se pois indispensável alterar a
legislação nacional em consonância com as derrogações
ao embargo recentemente decididas a nível comunitário.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 559/99, de 17 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — Em derrogação do disposto no artigo 1.o, n.o 1,
a Direcção-Geral de Veterinária pode autorizar a expe-
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dição para outros Estados membros ou a exportação
para países terceiros de touros de lide ou dos materiais
referidos naquela disposição, desde que seja garantido
o cumprimento dos condicionalismos definidos pela
Decisão n.o 98/653/CE, da Comissão, de 18 de Novembro
de 1998, na sua actual redacção, que lhe foi dada pela
Decisão n.o 1999/713/CE, da Comissão, de 21 de Outu-
bro de 1999.

2 — Cabe ainda à Direcção-Geral de Veterinária
autorizar a expedição para outros Estados membros ou
a exportação para países terceiros de produtos prove-
nientes de bovinos não abatidos em Portugal, permitidas
nos termos do artigo 1.o, n.o 2, desde que se verifique
o cumprimento dos condicionalismos técnicos e de con-
trolo definidos pela Decisão n.o 98/653/CE, da Comis-
são, de 18 de Novembro de 1998.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guterres —
Jaime José Matos da Gama — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — António Luís Santos Costa — Luís
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 2 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 43/2000
de 17 de Março

Os vinhos brancos produzidos na região de Bucelas
desfrutam de renome já secular. A sua qualidade e tipi-
cidade foram reconhecidas pelo Decreto de 10 de Maio
de 1907, vindo, posteriormente, a ser aprovada legislação
específica relativa à região e ao vinho de Bucelas,
nomeadamente o Decreto de 3 de Maio de 1911.

Correspondendo às expectativas dos vitivinicultores
desta região, acolhendo a realidade do mercado e as
propostas da Comissão Vitivinícola Regional de Bucelas,
Carcavelos e Colares, importa confirmar a menção
«Bucelas» como denominação de origem controlada.

Por outro lado, considerando a aptidão que esta
região vem evidenciando relativamente à produção de
vinhos espumantes, justifica-se o alargamento da deno-
minação de origem a este vinho, actualizando-se diversas
disposições relativas à produção e ao comércio da deno-
minação de origem controlada «Bucelas».

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 8/85, de 4 de Junho, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o Estatuto da Denominação de Origem
Controlada (DOC) Bucelas, anexo ao presente diploma

e que dele faz parte integrante, com vista à produção
e comercialização de vinhos a incluir na categoria do
vinho de qualidade produzido em região determi-
nada (VQPRD) e do vinho espumante de qualidade
produzido em região determinada (VEQPRD).

Artigo 2.o

1 — Compete à Comissão Vitivinícola Regional de
Bucelas, Carcavelos e Colares (CVRBCC) disciplinar
a produção dos vinhos brancos com direito à denomi-
nação de origem controlada a que se refere o Estatuto
mencionado no artigo anterior, aplicar a respectiva regu-
lamentação e velar pelo cumprimento da mesma, bem
como fomentar a sua qualidade e promover os vinhos
brancos que beneficiem daquela denominação.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
pode a CVRBCC realizar vistorias, proceder à colheita
de amostras em armazém ou em instalações de vini-
ficação e selar os produtos, podendo ainda ter acesso
a toda a documentação que permita verificar o cum-
primento dos preceitos nacionais e comunitários rela-
tivos aos vinhos com direito à denominação a que se
refere o presente diploma.

3 — Em caso de infracção ao disposto no Estatuto
anexo, pode a CVRBCC proceder disciplinarmente em
relação aos agentes económicos nela inscritos, de acordo
com o estatuído no seu regulamento interno, sem pre-
juízo de a infracção poder ser configurada como crime
ou contra-ordenação.

Artigo 3.o

A CVRBCC está subordinada à tutela do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
ao qual compete:

a) Dirigir instruções no âmbito da política viti-
vinícola;

b) Solicitar quaisquer informações ou ordenar ins-
pecções e inquéritos ao seu funcionamento;

c) Apreciar o orçamento e contas de exercício.

Artigo 4.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 377/93, de 5 de
Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Luís
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 2 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


